
DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO

Ao Administrador Judicial da Recuperação Judicial da (inserir razão social nome da empresa devedora)

Se pessoa física:
Eu, (nome completo do credor,), portador(a) da identidade nº(inserir número), inscrito no CPF nº (inserir número), residente e domiciliado à (inserir endereço), e-mail (inserir email) venho, com fundamento no artigo 7º, §1º da Lei nº 11.101/2005, apresentar DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO NA SUA FORMA ADMINISTRATIVA, em face da Relação de Credores apresentada nos autos de Recuperação Judicial nº (completar o número do processo), pelos motivos a seguir expostos:

Se pessoa jurídica:
(Razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede no endereço (endereço completo, com CEP e município), vem, por seu representante legal (identificar o representante legal informando qualificação), apresentar DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO NA SUA FORMA ADMINISTRATIVA, prevista no art. 7º, §1º da Lei 11.101/2005, em face da Relação de Credores apresentada nos autos de Recuperação Judicial nº (completar o número do processo), nos termos que seguem:
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1. Conforme edital do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, o(a) requerente foi arrolado(a) como credor(a) na Recuperação Judicial acima indicada como credor pelo valor de (informar valor habilitado), classificado na categoria (informar classe que constou na relação).

2. No entanto, conforme demonstra a documentação anexa, o valor do crédito devido perfaz a quantia de R$ (informar o valor correto e anexar a memória de cálculo) devidamente atualizada até a data em que foi requerida Recuperação Judicial, ocorrida em XX/XX/XXXX (informar a data do ajuizamento da recuperação judicial). 

3. O crédito pleiteado é proveniente (informar a origem do crédito: contrato de prestação de serviço, fornecimento de matéria-prima, relação trabalhista, ações judiciais já liquidadas, etc.), obrigação cujo pagamento teve seu vencimento em (informar a data do vencimento do crédito e/ou das prestações), correspondendo à classe (colocar a classificação do crédito de acordo com o previsto no artigo 41 da Lei nº 11.101/2005 – crédito trabalhista, garantia real, quirografário ou ME e EPP). 

4. Anexam-se, para comprovação da existência, origem e quantum do crédito, os seguinte sdocumentos:
(indicar todos os documentos que serão anexados para comprovar o valor e origem do crédito)

5. Diante do exposto, requer seja retificado o valor do crédito listado para (informar o valor correto) a integrar a categoria dos créditos de natureza (informar a natureza do crédito/classificação), nos termos do art. 41 e incisos da Lei 11.101/05 e em consonância com documentos comprobatórios que acompanham a presente. 

Termos em que,
pede deferimento.

(cidade), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)
(nome do Advogado/OAB nº, se houver, quando deverá ser juntado o competente instrumento de mandato)





Observações importantes (apagar para envio)
· É imprescindível que a divergência venha instruída com toda a prova documental necessária (contratos, NFs, faturas, comunicações, decisões e cálculos, certidões, etc.), a fim de permitir a conferência integral do crédito.
· O crédito deve ser apurado e atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, nos termos do art. 9º, II, da Lei 11.101/2005. Isso vale ainda que o ainda que o processo judicial que reconheceu o crédito tenha transitado em julgado posteriormente à distribuição da ação ou que o contrato preveja juros/correção até o pagamento. Cálculos fora desse marco não podem ser acolhidos pelo administrador judicial.

